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PROCESSO Nº 70052440633 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA E MUNICÍPIO DE SANTA MARIA INTERESSADO: SENHOR PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA 
MANIFESTAÇÃO FINAL

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Municipal n.º 5.620/2012 do Município de Santa Maria. Transporte coletivo interdistrital de passageiros. Gratuidade para idosos. Iniciativa legislativa. Vício formal. Norma municipal que altera a dicção de norma constitucional, limitando-lhe o sentido. Vício material. Ofensa ao disposto nos artigos 1º, 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, e 262, inciso I, todos da Constituição Estadual, e artigo 230, parágrafo 2º, da Constituição Federal. Manifestação pela procedência do pedido. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 5.620, de 30 de janeiro de 2012, do Município de Santa Maria, que dispõe sobre a gratuidade para idosos no transporte coletivo interdistrital, nos limites do Município de Santa Maria, por ofensa ao disposto nos artigos 1º, 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, e 262, inciso I, todos da Constituição Estadual, e artigo 230, parágrafo 2º, da Constituição Federal.

O Município de Santa Maria prestou informações (fls. 58/62). Preliminarmente, noticiou a existência da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70051070357, proposta pelo Instituto Brasileiro de Defesa dos Direitos Difusos, em face dos artigos 2º e 4º da Lei Municipal n.º 5.620/2012. No mérito, sustentou que não há fundamento para o alegado vício material, na medida em que a Constituição Estadual não assegura a gratuidade do transporte interdistrital. Por fim, requereu a improcedência da ação, ou, na hipótese contrária, que seja conferido efeitos ex nunc à decisão.
A Câmara de Vereadores, embora notificada (fl. 53-v), deixou de prestar informações (certidão da fl. 64).
O Senhor Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma, nos termos do parágrafo 4º do artigo 95 da Constituição Estadual, pugnando pela sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fl. 56).

Vieram os autos com vista. 

É o relatório, sucinto.
2. De plano, cumpre reconhecer que parte do objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade mantém identidade com o de outra ação direta que tramita nesse Tribunal de Justiça, sob o nº 70051070357, que se encontra conclusa para julgamento
.  Contudo, não há se falar em litispendência, considerados os distintos proponentes. Não obstante, avançando na matéria, ainda que também não seja caso de conexão ou continência, prudente o julgamento conjunto das ações, a fim de se evitar julgamentos contraditórios.

No mérito, o pedido vertido na petição inicial, em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos no processado em sentido adverso, merece acolhida.

De fato, verifica-se que o objeto regulado pela lei questionada versa sobre a fixação de tarifas relativas a contratos de concessão de serviço público, matéria afeta ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea d, e 82, incisos II, III e VIII, da Constituição Estadual. Assim, cristalino o vício formal a macular a íntegra da lei, na medida em que o projeto de lei que a originou teve leito no Parlamento de Santa Maria, conforme se constata pelo cotejo do documento da fl. 26. 

De outra banda, igualmente padece a lei vergastada de mácula substancial de inconstitucionalidade.
A ora questionada Lei Municipal n.º 5.620/2012, ao estabelecer a instituição progressiva da gratuidade aos idosos, no transporte coletivo interdistrital, somada à exigência de confecção de credencial específica, restringiu um direito assegurado constitucionalmente ao idoso, nos termos estatuídos nas Cartas Estadual e Federal.
A inserção, mediante norma infraconstitucional, de fatores externos limitadores de garantias individuais, mais especificamente de um benefício conferido a uma classe de indivíduos destinatária de um tratamento diferenciado pelo Constituinte, não pode subsistir por flagrante afronta ao texto constitucional. O transporte gratuito compõe o sistema normativo na condição de direito exigível pelos idosos, sem necessidade de criação de qualquer outra norma que trate da matéria. Prevalece, no tema em apreço, como diretriz de regência, a pronta aplicabilidade da norma. 
No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento recente, assim ementado:

DIREITO ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE COLETIVO. GRATUIDADE PARA O IDOSO. MANDADO DE SEGURANÇA CONCEDIDO NA ORIGEM. DEVER DE FISCALIZAÇÃO E DE EXPEDIÇÃO DE NORMA PELO ESTADO. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO CONFIGURADA. Eficácia plena e aplicabilidade imediata do art. 230, § 2º, da Constituição Federal, que assegurou a gratuidade nos transportes coletivos urbanos aos maiores de 65 anos, reconhecida em precedente desta Corte (ADI 3.768/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 26.10.2007). Possibilidade de o Poder Judiciário determinar, em casos excepcionais, que o Poder Executivo adote medidas que viabilizem o exercício de direitos constitucionalmente assegurados. Ofensa ao princípio da separação de poderes não configurada. Precedentes. Agravo regimental conhecido e não provido. (AgR no AI n.º 707.810, Relatora Min. Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 22 de maio de 2012)
De outra banda, a Constituição Federal, no seu artigo 230, parágrafo 2º, ao conceder a gratuidade ao idoso exclusivamente nos “transportes coletivos urbanos”, apenas afastou a isenção nas hipóteses de transporte coletivo intermunicipal e interestadual, justamente porque não compreendidos na esfera de competência normativa municipal. 
Com efeito, o transporte de passageiros interdistrital dá-se nos limites do município, de forma que é abrangido pela garantia constitucional em relevo.

Na lição de Hely Lopes Meirelles
, “a divisão em Distritos e Subdistritos é de natureza meramente administrativa. Essas circunstâncias não se erigem em pessoas jurídicas, nem adquirem autonomia política ou financeira. Continuam sob a administração do Município e não têm representação partidária”.
Na mesma linha, já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado, debruçando-se, ainda que de forma incidental, exatamente sobre a normativa em apreço: 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDOSO. TRANSPORTE PÚBLICO URBANO. INTERDISTRITAL. GRATUITO. MAIORES DE 65 ANOS. MUNICÍPIO. FISCALIZAÇÃO.

1. Aos maiores de 65 anos é assegurada a gratuidade nos transportes coletivos urbanos, inclusive o interdistrital, dado que os distritos se constituem em mera divisão administrativa do Município. Art. 230, § 2º, da Constituição da República.

2. A lei municipal que posterga a fruição da gratuidade, no transporte municipal interdistrital, viola o art. 39 do Estatuto do Idoso, segundo o qual a gratuidade alcança o transporte coletivo semi-urbano, e o art. 230, § 2º, da Constituição da República. Recurso desprovido. 
(TJRS, 22ª Câmara Cível, Agravo de Instrumento nº 70051047850, Rel. Desa. Maria Isabel de Azevedo Souza, julgado em 29 de novembro de 2012)

Assim, deve ser reconhecido o vício de inconstitucionalidade material que atinge a Lei Municipal n.º 5.620/2012, do Município de Santa Maria.

3. PELO EXPOSTO, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que seja a presente ação julgada integralmente procedente, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 5.620, de 30 de janeiro de 2012, do Município de Santa Maria, por ofensa ao disposto nos artigos 1º, 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, e 262, inciso I, todos da Constituição Estadual, e artigo 230, parágrafo 2º, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 28 de fevereiro de 2013.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/SBB
� Conforme consulta processual: http://www.tjrs.jus.br/busca/?tb=proc.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 6ª ed. São Paulo: Malheiros, 1990, p. 66.
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